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CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

COORDENADORIA PROCESSUAL 
 
 
RESOLUÇÃO CSJT Nº 168, DE 26 DE ABRIL DE 2016 
 
 

Dispõe sobre a implementação do 
percentual de reajuste de 13,23% (treze 
vírgula vinte e três por cento), referente 
à Vantagem Pecuniária Individual – 
VPI, aos servidores da Justiça do 
Trabalho de 1º e 2º Graus. 

 
 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em 

sessão ordinária hoje realizada, sob a presidência do Exmo. Ministro Conselheiro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, presentes os Exmos. Ministros Conselheiros Emmanoel 
Pereira, Dora Maria da Costa, Guilherme Augusto Caputo Bastos e Walmir Oliveira da 
Costa, os Exmos. Desembargadores Conselheiros Edson Bueno de Souza, Francisco José 
Pinheiro Cruz, Maria das Graças Cabral Viegas Paranhos, Gracio Ricardo Barboza Petrone 
e Fabio Túlio Correia Ribeiro, a Exma. Vice- Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Cristina 
Aparecida Ribeiro Brasiliano, e o Exmo. Vice-Presidente da Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho – Anamatra, Juiz Guilherme Guimarães Feliciano, 

 
Considerando a fundamentação constante do voto condutor da decisão 

unânime proferida pelo Tribunal Pleno do Superior Tribunal de Justiça nos autos do 
Processo Administrativo STJ nº 004283/2016, no sentido de conceder o reajuste de 
13,23% (treze vírgula vinte e três por cento) aos servidores daquela Corte; 

 
Considerando os precedentes administrativos originários do Conselho 

Nacional do Ministério Público – CNMP, do Superior Tribunal Militar – STM e do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região – TRF1;  

 
Considerando a decisão unânime prolatada nos autos do Mandado de 

Segurança nº 0027289-14.2015.8.07.0000, em trâmite no Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios; 

 
Considerando a decisão tomada pelo Conselho da Justiça Federal na sessão 

do dia 7 de abril de 2016, no sentido de conceder o reajuste de 13,23% (treze vírgula vinte e 
três por cento) aos servidores daquele Conselho e da Justiça Federal de 1º e 2º Graus;  

 
Considerando que compete ao Superior Tribunal de Justiça a incumbência 

de intérprete derradeiro do direito federal infraconstitucional, de maneira a zelar pela 
integridade do sistema normativo, pela uniformidade de sua interpretação e pela isonomia 
em sua aplicação; 
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Considerando a natureza jurídica de revisão geral anual da parcela vantagem 
pecuniária individual (VPI) instituída pela Lei nº 10.698/2003, conforme reconhecido pelos 
referidos órgãos; 

 
Considerando a previsão contida no art. 6º do Projeto de Lei nº 2648/2015, 

subscrito pela cúpula do Poder Judiciário da União, no sentido de determinar a absorção da 
referida Vantagem Pecuniária Individual e de outras parcelas que tenham por origem a 
citada vantagem, concedidas por decisão administrativa ou judicial; 

 
Considerando a deliberação do Colégio de Presidentes e Corregedores dos 

Tribunais Regionais do Trabalho no sentido de solicitar ao Plenário do Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho pronunciamento quanto à possibilidade de extensão dos 13,23% aos 
servidores da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus; 

 
Considerando os pedidos formulados pela Associação Nacional dos 

Servidores da Justiça do Trabalho – ANAJUSTRA, Federação Nacional dos Trabalhadores 
do Judiciário Federal e Ministério Público da União – FENAJUFE e Sindicato dos 
Servidores da Sétima Região da Justiça do Trabalho – SINDISÉTIMA, mediante as 
petições 70667-09, de 08 de abril de 2016, 72889-06, de 11 de abril de 2016 e 79512-08, de 
19 de abril de 2016, respectivamente; 

 
Considerando a Resolução Administrativa nº 1.819, de 12 de abril de 2016, 

do Tribunal Superior do Trabalho, 
 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º Os Tribunais Regionais do Trabalho ficam autorizados a aplicar o 

entendimento firmado pelo Tribunal Pleno do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal 
Superior do Trabalho, em face do reconhecimento da natureza de revisão geral anual da 
vantagem pecuniária individual – VPI, para estender a todos os servidores da Justiça do 
Trabalho de 1º e 2º Graus, a implementação do percentual de 13,23% (treze vírgula vinte e 
três por cento) a partir de 1º de maio de 2003, conforme termo inicial da Lei nº 
10.698/2003. 

 
Art. 2º A implementação do percentual de 13,23% fica condicionada à 

disponibilidade orçamentária atestada pelo Ordenador de Despesa da Unidade Gestora e 
deverá ser efetuada: 

I - sobre os valores das tabelas de remuneração vigentes em dezembro de 
2002, incidente sobre o vencimento básico, vantagens, gratificações e adicionais, cargo em 
comissão e função comissionada, e demais verbas que estejam atreladas em seus cálculos ao 
valor da remuneração do servidor, a exemplo da gratificação natalina, do terço 
constitucional de férias, das horasextras, dentre outras, sem repercussão sobre vantagens 
criadas ou majoradas após dezembro de 2002; 

II - com abatimento, mês a mês, da VPI correspondente a R$ 59,87 
(cinquenta e nove reais e oitenta e sete centavos) e demais valores já pagos, inclusive em 
decorrência da decisão judicial proferida nos autos da Ação Ordinária nº 0041225-
73.2007.4.01.3400; 

III - observada a prescrição quinquenal restrita às prestações vencidas, 
tendo como marco de interrupção a data de ingresso no Tribunal Regional do primeiro 
requerimento administrativo a pleitear o reconhecimento do direito. 
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Art. 3º Aquitação dos pagamentos em atraso será realizada de acordo com a 
disponibilidade financeira e orçamentária, em conformidade com o art. 169, incisos I e II, 
da Constituição Federal, com a incidência de correção monetária e juros de mora nos 
termos da Resolução CSJT nº 137, de 30 de maio de 2014. 

 
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Brasília, 26 de abril de 2016. 
 

 
Ministro IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO 
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 


